%

CENTRO
DE ESTUDOS
JUDICIARIOS

GISP — ESCOLA DE PSICOLOGIA — UNIVERSIDADE DO MINHO

STALKING: ABORDAGEM PENAL E MULTIDISCIPLINAR
16 de marco de 2012

Dra. Teresa Carvalho

(CIG — Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género)

Teleassisténcia e vigilancia eletrénica em casos de stalking na violéncia doméstica

No ambito da violéncia doméstica ha necessidade de comtemplar varios aspectos que contribuem
para uma resposta mais eficaz e operativa.

Assim, h& que proteger as vitimas deste crime bem como prevenir a pratica de actos violentos. Para
tal, e suportado no artigo 152° do Cédigo Penal bem como na Lei n°® 112/2009, de 16 de Setembro, o
legislador optou por considerar a possibilidade de uma medida de proteccdo para as vitimas de
violéncia doméstica através da Teleassisténcia. Trata-se de colocar a disposicdo da vitimaum
equipamento que tem uma dupla funcéo o apoio em situacdo de emergéncia e 0 apoio emocional.

No sentido de prevenir actos violentos por parte do agressor, foi também considerada a
possibilidade de a proibicdo de contactos ser efectuada por meios técnicos de controlo a distancia,
vulgo pulseira electronica, nas situacdes em que € aplicada uma medida de coac¢do ou no ambito da
suspensao provisoria do processo ou ainda aquando da suspensao de execu¢do da pena.
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